Exmo. Senhor
Juiz de Direito da Comarca de Santarém 
Abrantes– Inst. Local 
Secção Cível – J1

Processo n.º 4557/15.8TBSTR
Acção processo comum

Jamil, Jaime Milheiro, Ldª. sociedade comercial por quotas com sede em Benavente, Ré na acção à margem referenciada, vem, em 

CONTESTAÇÃO

dizer o seguinte: 

A) POR IMPUGNAÇÃO: 
 01 	Certo o alegado pelos AA. nos arts. 1° a 6° da sua aliás douta, petição. 
 02 	Parte do prédio é ocupado pela R. em virtude dum contrato de arrendamento para comércio que nunca foi reduzido a forma escrita por conveniência do falecido Luis Silva.
Assim,
 03 	Pelo menos desde Janeiro de 2009 e não se fala desde data anterior porque não se tem prova documental, a R. ocupa parte do referido imóvel em consequência dum contrato de arrendamento. 
 04 	Que sempre foi utilizado pela R. como armazém de depósito de azulejos e outros materiais de construção. 
 05 	Mediante o pagamento da renda «relativa à ocupação do armazém sito em Benavente», no valor de 600,00 € (seiscentos euros) mensais. 
 06 	Renda essa que a R. sempre pagou conforme recibos que, a título meramente exemplificativo, se juntam assinados pelo Luis Silva referentes aos meses compreendidos entre Janeiro e Dezembro de 2009 (docs. n°s 1 a 8). 
 07 	Bem como dos recibos dos meses de Abril a Junho de 2010 (docs. n°s 9, 10 e 11). 
 08 	Atente-se que os recibos referentes ao pagamento das rendas dos meses de Agosto, Setembro de 2009 e Abril, Maio e Junho de 2010, são assinados pela esposa do falecido Luis Silva, ora A. Maria Luisa Silva. 
 09 	Entretanto, a situação económica da R. entrou em colapso, por força da crise generalizada do sector da construção civil, 
 10 	Tendo o Luis Silva acordado com a R. na redução da renda para o valor de € 400,00 (quatrocentos) euros mensais,
 11 	Mais lhe dando a possibilidade de protelar o pagamento de algumas rendas, sem lhe impor qualquer penalização, como forma de possibilitar a manutenção da actividade da R. e até a sua sobrevivência.
 12 	Quando faleceu Luis Silva estavam em débito quatro meses de renda.
 13 	Num total, portanto, de € 1.600,00 (mil e seiscentos euros).
 14 	Que a aqui R. pretendeu liquidar de imediato, pois antevia que o relacionamento com o herdeiros do falecido Luis Silva não seria semelhante ao que mantinha com o de cujus.
 15 	Assim, a ré, em 2 de setembro de 2014, procedeu ao envio, a favor da viúva e cabeça de casal da herança aberta por morte de Luis Silva, do cheque n° 931624358921, emitido sobre a C.G.D, no referido valor de € 1.600,00 para pagamento das rendas que estavam em débito.
 16 	O recebimento de tal cheque foi recusado, tendo o mesmo sido devolvido à aqui R. (vide doc. 12)
 17 	Insistindo os AA. na falta de título que legitimasse a ocupação de parte do armazém, 
 18 	A R. procedeu, então, ao depósito daquela quantia, continuando a fazê-lo desde então até à presente data ( vide docs. 13 a 20). 
 19 	Os AA. têm perfeito conhecimento de toda a situação relatada, pelo que ao proporem esta acção litigam com manifesta má fé. 
 20 	E como tal terão de ser condenados em indemnização a favor da R. a fixar de acordo com o previsto no artigo 543.º do C.P.C., em valor que nunca deverá ser inferior a 1000 €.


Termos em que deve a presente acção ser julgada procedente por provada em relação ao invocado e nunca questionado direito de propriedade dos AA. sobre o aludido prédio e improcedente e não provada em relação aos restantes pedidos. 
Deve ainda condenar-se os AA. como litigantes de má fé, em indemnização a favor da R. em montante nunca inferior a 1000 €.


TESTEMUNHAS:
1-
2-

Junta: 20 documentos, procuração e comprovativo do pagamento da taxa de justiça inicial. 
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